
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.878 - MS (2016/0070244-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : JOAQUIM JOSÉ SILVEIRA REGADAS 
ADVOGADO : MARCELO FERNANDES DE CARVALHO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. INQUÉRITO POLICIAL. TRANCAMENTO. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INOCORRÊNCIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DE PLANO. INVESTIGAÇÃO QUE NÃO PODE TER O SEU CURSO 
ABREVIADO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - O trancamento do inquérito policial por meio do habeas corpus se situa no 
campo da excepcionalidade, sendo medida que somente deve ser adotada quando 
houver comprovação, v.g., de plano, da atipicidade da conduta e da incidência de causa 
de extinção da punibilidade. Ainda, a liquidez dos fatos constitui requisito inafastável na 
apreciação da justa causa, pois o exame de provas é inadmissível no espectro processual 
do habeas corpus, ação constitucional que pressupõe para seu manejo uma ilegalidade 
ou abuso de poder tão flagrante que pode ser demonstrada de plano.

II - In casu, revela-se inconteste a materialidade do delito cometido no imóvel 
do qual o recorrente era locatário, haja vista a série de laudos de exame de local 
produzidos pela Polícia Civil, estando ainda em apuração a autoria dos eventos 
criminosos. Neste diapasão, é prematuro o trancamento da investigação em face do 
recorrente, uma vez que, na condição de locatário, era o responsável último pela 
conservação do imóvel e, em virtude da litigância, no âmbito cível, com a locadora, 
poderia ter razões para perpetrar as condutas já identificadas pela autoridade policial, de 
modo que é imperioso o prosseguimento das investigações.

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.878 - MS (2016/0070244-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se recurso ordinário 

em habeas corpus interposto por JOAQUIM JOSÉ SILVEIRA REGADAS, em face de v. 

acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul.

Extrai-se dos autos que o recorrente está sendo investigado pela suposta 

prática do crime previsto no art. 155, § 4º, inciso I, do Código Penal, sendo que a notitia 

criminis teria sido deflagrada pela locadora do imóvel do qual ele era locatário, sendo ela, 

ainda, autora de ação de cobrança de alugueres que tramita contra o recorrente.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

sendo a ordem denegada por unanimidade. Eis a ementa:

"HABEAS CORPUS – FURTO QUALIFICADO – 
TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL – MEDIDA 
EXCEPCIONAL – INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADE PATENTE – 
INDÍCIOS DE MATERIALIDADE E AUTORIA – ORDEM DENEGADA.

A concessão de ordem para o trancamento de inquérito 
policial é medida excepcional, que é possível somente quando 
demonstrada, de plano a ausência de justa causa decorrente da atipicidade 
da conduta, de alguma causa extintiva da punibilidade e da ausência de 
indicios de autoria e de prova acerca da materialidade delitiva" (fl. 224).

Daí o presente recurso, em que alega o recorrente o registro de boletim de 

ocorrência pela vítima tem o intuito de constrangê-lo, em virtude de litigarem, no âmbito cível, 

por alugueres não pagos.

Pondera haver manifesta atipicidade formal na conduta perpetrada, pois não há 

como relacioná-lo com os eventos ocorridos no imóvel do qual era locatário.

Requer, ao final, o trancamento do inquérito policial.

Não houve pedido liminar.

O Ministério Público Federal, às fls. 260-270, opinou pelo desprovimento do 

recurso.
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É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.878 - MS (2016/0070244-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. INQUÉRITO POLICIAL. 
TRANCAMENTO. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. INOCORRÊNCIA. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DE PLANO. INVESTIGAÇÃO 
QUE NÃO PODE TER O SEU CURSO 
ABREVIADO. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - O trancamento do inquérito policial por meio 
do habeas corpus se situa no campo da 
excepcionalidade, sendo medida que somente deve ser 
adotada quando houver comprovação, v.g., de plano, 
da atipicidade da conduta e da incidência de causa de 
extinção da punibilidade. Ainda, a liquidez dos fatos 
constitui requisito inafastável na apreciação da justa 
causa, pois o exame de provas é inadmissível no 
espectro processual do habeas corpus, ação 
constitucional que pressupõe para seu manejo uma 
ilegalidade ou abuso de poder tão flagrante que pode 
ser demonstrada de plano.

II - In casu, revela-se inconteste a materialidade 
do delito cometido no imóvel do qual o recorrente era 
locatário, haja vista a série de laudos de exame de local 
produzidos pela Polícia Civil, estando ainda em 
apuração a autoria dos eventos criminosos. Neste 
diapasão, é prematuro o trancamento da investigação 
em face do recorrente, uma vez que, na condição de 
locatário, era o responsável último pela conservação do 
imóvel e, em virtude da litigância, no âmbito cível, com 
a locadora, poderia ter razões para perpetrar as 
condutas já identificadas pela autoridade policial, de 
modo que é imperioso o prosseguimento das 
investigações.

Recurso ordinário desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço do recurso.

Pretende o recorrente, em síntese, o trancamento do inquérito policial contra ele 

instaurado, pela manifesta ausência de indícios de autoria.

Consigne-se, inicialmente, que o trancamento do inquérito policial por meio do 

habeas corpus se situa no campo da excepcionalidade, sendo medida que somente deve ser 

adotada quando houver comprovação, v.g., de plano, da atipicidade da conduta e da 

incidência de causa de extinção da punibilidade. Ainda, a liquidez dos fatos constitui requisito 

inafastável na apreciação da justa causa, pois o exame de provas é inadmissível no espectro 

processual do habeas corpus, ação constitucional que pressupõe para seu manejo uma 

ilegalidade ou abuso de poder tão flagrante que pode ser demonstrada de plano.

Nesse sentido é a jurisprudência do eg. STF, verbis:

"HABEAS CORPUS. PENAL. ESTELIONATO PRATICADO 
POR MILITAR CONTRA A ADMINSTRAÇÃO MILITAR. ART. 251 DO 
CPM. EXTINÇÃO PREMATURA DA AÇÃO PENAL. QUESTÕES DE 
MÉRITO QUE DEVEM SER DECIDIDAS PELO JUIZ NATURAL DA 
CAUSA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE FATOS E PROVAS NA VIA 
DO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 1. A jurisprudência desta Corte 
firmou entendimento no sentido de que a extinção da ação penal, de forma 
prematura, pela via do habeas corpus, somente se dá em hipóteses 
excepcionais, nas quais seja patente (a) a atipicidade da conduta; (b) a 
ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas; ou (c) a 
presença de alguma causa extintiva da punibilidade, o que não se verifica 
no caso. 2. Não há como avançar nas alegações postas na impetração, 
que, a rigor, pretende o julgamento antecipado da ação penal mediante 
exame do conjunto fático-probatório dos autos. Caberá ao juízo natural 
da causa, com observância ao princípio do contraditório, proceder ao 
exame das provas colhidas e conferir a definição jurídica adequada para 
os fatos que restarem comprovados ou, se for o caso, absolver o paciente. 
[...] 7. Ordem denegada" (HC n. 122.418/DF, Segunda Turma, Rel. Min. 
Teori Zavascki, DJe de 16/10/2014).
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"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. SUBSTITUTIVO 
DO RECURSO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
INJÚRIA E CALÚNIA CONTRA MAGISTRADO. IMUNIDADE 
PROFISSIONAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
EXCEPCIONALIDADE. NECESSIDADE DE EXAME DOS FATOS E 
PROVAS DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. [...] 2. A jurisprudência desta 
Suprema Corte é pacífica no sentido de que o trancamento da ação penal 
pela via do habeas corpus é excepcionalíssimo, admitido apenas nos casos 
de manifesta atipicidade ou falta de justa causa, o que não se verifica na 
espécie. 3. Não se exigem, quando do recebimento da denúncia, a 
cognição e a avaliação exaustiva da prova ou a apreciação exauriente 
dos argumentos das partes, bastando o exame da validade formal da peça 
e a verificação da presença de indícios suficientes de autoria e de 
materialidade. 4. O habeas corpus não se presta ao exame e à valoração 
aprofundada das provas, necessários para verificação da tese defensiva 
que atribuiu à vítima a prática do delito de abuso de autoridade. 5. 
Pode-se confiar no devido processo legal, com o trâmite natural da ação 
penal, para prevenir de forma suficiente eventuais ilegalidades, abusos ou 
injustiças no processo penal, não se justificando o trancamento da ação, 
salvo em situações excepcionalíssimas. Deve-se dar ao processo uma 
chance, sem o seu prematuro encerramento. 6. Habeas corpus extinto sem 
resolução do mérito" (HC n. 114.821/MG, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, DJe de 7/4/2014).

In casu, revela-se inconteste a materialidade do delito cometido no imóvel do 

qual o recorrente era locatário, haja vista a série de laudos de exame de local produzidos pela 

Polícia Civil, estando ainda em apuração a autoria dos eventos criminosos.

Neste diapasão, é prematuro o trancamento da investigação em face do 

recorrente, uma vez que, na condição de locatário, era o responsável último pela conservação 

do imóvel e, em virtude da litigância, no âmbito cível, com a locadora, poderia ter razões para 

perpetrar as condutas já identificadas pela autoridade policial, de modo que é imperioso o 

prosseguimento das investigações.

Destarte, o recorrente sequer foi indiciado, de modo que não paira sobre ele 

nenhum constrangimento ilegal.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0841343-08.2015.8.12.0001  14153857120158120000  1415385712015812000050000  
8413430820158120001

EM MESA JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAQUIM JOSÉ SILVEIRA REGADAS
ADVOGADO : MARCELO FERNANDES DE CARVALHO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Lázaro 

Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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